
 
PARECER Nº 278, DE 2025, DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O 

SUBSTITUTIVO Nº 1, APRESENTADO AO PROJETO DE LEI Nº 245, DE 2021 

De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe, visa instituir o "Selo 

Investimento Verde" e retorna às Comissões, nos termos do artigo 193 do Regimento 

Interno, para análise do Substitutivo nº 1, apresentado em conformidade ao artigo 175, 

II do referido diploma legal. 

Estando a proposição em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, 

do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento mencionado, o Senhor 

Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise 

da matéria. 

Na qualidade de Relator (a) designado (a), compete-nos nesta oportunidade, em 

atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 11 do artigo 31 do mesmo diploma legal, 

analisar o Substitutivo nº 1 quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico, de 

mérito e financeiro-orçamentário. 

O Substitutivo em apreciação visa aprimorar a propositura em epígrafe e ajustar a 

redação de determinados dispositivos, de modo a tornar o projeto mais assertivo com 

relação aos objetivos almejados com o “Selo Investimento Verde” que se pretende 

instituir. 

Referente aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não existem óbices que 

inviabilizem sua aprovação. 



 

No mérito, a instituição do “Selo Investimento Verde" promoverá avanços em 

práticas sustentáveis que atendam a critérios de proteção ambiental e de economia de 

baixo carbono, na medida em que a chancela pública a tais investimentos poderão atrair 

mais investidores e interessados em divulgar para o mercado consumidor nacional e 

internacional as ações realizadas para a preservação ambiental. 

Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, o Substitutivo não concorre 

para o aumento da despesa ou redução da receita, estando em conformidade com o 

que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Assim sendo, consideramos não haver óbices à aprovação do referido Substitutivo 

nº 1, uma vez que ele aprimora o projeto original. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Substitutivo nº 1 apresentado 

ao Projeto de Lei nº 245, de 2021. 

Major Mecca – Relator 



 

 



 

 



 

 



 

 

 


